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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 130/2001

A albufeira de Aguieira constitui um importante
reservatório de água para produção de energia eléctrica.

Esta albufeira encontra-se classificada como albufeira
protegida pelo Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20
de Janeiro.

Constituindo um importante recurso localizado no
rio Mondego, importa proceder ao seu ordenamento
no sentido de disciplinar os usos da água e da sua zona
envolvente no sentido de garantir a permanência dos
valores ambientais em presença.

A qualidade dos recursos hídricos é um aspecto fun-
damental que deve ser acompanhado pela utilização coe-
rente do espaço envolvente, permitindo nomeadamente
o desenvolvimento de actividades de recreio e lazer de
forma integrada.

O ordenamento da área da albufeira e zona envol-
vente segue a forma de plano especial de ordenamento
do território de acordo com o disposto no artigo 42.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Elaborar o plano de ordenamento da albufeira
de Aguieira, de acordo com os seguintes objectivos:

a) Estabelecer regimes de salvaguarda dos recursos
naturais em presença, com especial destaque
para os recursos hídricos;

b) Assegurar a articulação entre os diversos usos
e actividades permitidos ou potenciados pela
albufeira, bem como a sua compatibilização com
os fins que presidiram à sua constituição;

c) Estabelecer um instrumento de gestão territo-
rial da albufeira e zona envolvente, assim como
garantir a articulação entre as entidades com
competência na área de intervenção do plano;

d) Garantir a articulação com os objectivos e orien-
tações de outros instrumentos de gestão terri-
torial, em especial o plano da bacia do Mon-
dego;

e) Identificar e propor medidas de gestão para as
áreas com maior interesse para a conservação
da natureza, para a salvaguarda do património
arqueológico e construído e a sua compatibi-
lização com as áreas mais aptas para a instalação
e funcionamento de actividades de recreio e
lazer.

2 — O plano de ordenamento da albufeira de
Aguieira incide sobre o plano de água desta albufeira
e respectiva zona de protecção, a qual, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, terá uma lar-
gura máxima de 500 m, contada do nível de pleno arma-
zenamento da albufeira, e abrange territórios dos con-
celhos de Carregal do Sal, Mortágua, Penacova, Santa
Comba Dão e Tábua.

3 — Cometer ao Instituto da Água a elaboração do
plano de ordenamento da albufeira de Aguieira.

4 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Um representante do Instituto da Água, que
presidirá;

b) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro;

c) Um representante da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

d) Um representante da Direcção-Geral das Flo-
restas;

e) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
f) Um representante do Instituto Português do

Património Arquitectónico;
g) Um representante do Instituto Português de

Arqueologia;
h) Um representante da Câmara Municipal de Car-

regal do Sal;
i) Um representante da Câmara Municipal de

Mortágua;
j) Um representante da Câmara Municipal de

Penacova;
l) Um representante da Câmara Municipal de

Santa Comba Dão;
m) Um representante da Câmara Municipal de

Tábua;
n) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 15 dias o prazo referido no n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

6 — A elaboração do plano de ordenamento da albu-
feira de Aguieira deve estar concluída no prazo máximo
de 18 meses a contar da data da entrada em vigor da
presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 131/2001

A barragem de Crestuma-Lever localiza-se na bacia
hidrográfica do rio Douro, tendo dado origem a uma
albufeira de águas públicas, constituindo um importante
reservatório de água para produção de energia eléctrica
e abastecimento público.

A albufeira de Crestuma-Lever encontra-se classifi-
cada como albufeira de utilização livre pelo Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro.

A extensão da superfície de água e das suas margens,
associada às intenções de desenvolvimento de activida-
des económicas e de áreas de recreio e lazer, para além
de problemas colocados pela navegação e utilização da
água, recomendam que se proceda ao ordenamento da
albufeira e das suas margens.
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A articulação entre os recursos existentes e a sua
utilização pelas diferentes actividades e interesses locais
deverá ser concretizada através da elaboração de um
plano especial de ordenamento do território com espe-
cial incidência sobre a qualidade e gestão dos recursos
hídricos e da paisagem localizada na área envolvente.

A localização desta albufeira e a sua dimensão jus-
tificam igualmente que sejam abordadas as interdepen-
dências com sistemas hídricos vizinhos com os quais
mantêm relações estreitas, como é o caso da barragem
do Torrão e a área do rio Douro até ao estuário.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Elaborar o plano de ordenamento da albufeira
de Crestuma-Lever, de acordo com os seguintes objec-
tivos:

a) Estabelecer regimes de salvaguarda dos recursos
naturais em presença, com especial destaque
para os recursos hídricos;

b) Assegurar a articulação entre os diversos usos
e actividades permitidos ou potenciados pela
albufeira, bem como a sua compatibilização com
os fins que presidiram à sua constituição;

c) Estabelecer um instrumento de gestão territo-
rial da albufeira e zona envolvente, assim como
garantir a articulação entre as entidades com
competência na área de intervenção do plano;

d) Garantir a articulação com os objectivos e orien-
tações decorrentes do plano da bacia do rio
Douro;

e) Identificar e propor medidas de gestão para as
áreas com maior interesse para a conservação
da natureza, para a salvaguarda do património
arqueológico e construído e a sua compatibi-
lização com as áreas mais aptas para a instalação
e funcionamento de actividades de recreio e
lazer.

2 — O plano de ordenamento da albufeira de Cres-
tuma-Lever incide sobre o plano de água desta albufeira
e respectiva zona de protecção, a qual, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, terá uma lar-
gura máxima de 500 m, contada do nível de pleno arma-
zenamento da albufeira e abrange territórios dos con-
celhos de Castelo de Paiva, Cinfães, Gondomar, Marco
de Canaveses, Penafiel, Santa Maria da Feira e Vila
Nova de Gaia.

3 — Cometer ao Instituto da Água a elaboração do
plano de ordenamento da albufeira de Crestuma-Lever.

4 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Um representante do Instituto da Água, que
presidirá;

b) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte;

c) Um representante da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional;

d) Um representante do Instituto de Navegabili-
dade do Douro;

e) Um representante da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

f) Um representante da Direcção-Geral das Flo-
restas;

g) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
h) Um representante do Instituto Português do

Património Arquitectónico;
i) Um representante do Instituto Português de

Arqueologia;
j) Um representante da Câmara Municipal de Cas-

telo de Paiva;
l) Um representante da Câmara Municipal de

Cinfães;
m) Um representante da Câmara Municipal de

Gondomar;
n) Um representante da Câmara Municipal de

Marco de Canaveses;
o) Um representante da Câmara Municipal de

Penafiel;
p) Um representante da Câmara Municipal de

Santa Maria da Feira;
q) Um representante da Câmara Municipal de Vila

Nova de Gaia;
r) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 15 dias o prazo referido no n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

6 — A elaboração do plano de ordenamento da albu-
feira de Crestuma-Lever deve estar concluída no prazo
máximo de 18 meses a contar da data da entrada em
vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 132/2001

A barragem da Tapada Grande localiza-se na bacia
hidrográfica do rio Guadiana, no concelho de Mértola,
e deu origem a uma albufeira de águas públicas, que
constitui um importante reservatório de água para fins
múltiplos.

Ocorrem intenções de ocupação das suas margens
e de utilização da superfície de água que justificam a
necessidade de proceder ao ordenamento da albufeira
e área envolvente através da elaboração de um plano
especial de ordenamento do território, no sentido de
disciplinar os usos e salvaguardar os recursos naturais
presentes com especial incidência nos recursos hídricos.

A albufeira da Tapada Grande encontra-se classifi-
cada como albufeira protegida pelo Decreto Regula-
mentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
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que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Elaborar o plano de ordenamento da albufeira
da Tapada Grande, visando os seguintes objectivos:

a) Assegurar a articulação entre os diversos usos
e actividades permitidos ou potenciados pela
albufeira, bem como a sua compatibilização com
a finalidade que presidiu à sua criação;

b) Fixar, no plano de água e na zona envolvente
da albufeira, os usos e o regime de gestão com-
patíveis com aquela finalidade, bem como com
a protecção, valorização ambiental, salvaguarda
do património arqueológico e construído e o
desenvolvimento da área;

c) Garantir a articulação com outros instrumentos
de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, e com as entidades com competên-
cias na área de intervenção do plano.

2 — O plano de ordenamento da albufeira da Tapada
Grande incide sobre o plano de água desta albufeira
e respectiva zona de protecção, a qual, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, terá uma lar-
gura máxima de 500 m, contada do nível de pleno arma-
zenamento da albufeira e abrange território do concelho
de Mértola.

3 — Cometer ao Instituto da Água a elaboração do
plano de ordenamento da albufeira da Tapada Grande.

4 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Alentejo, que presidirá;

b) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
c) Um representante do Instituto de Hidráulica,

Engenharia Rural e Ambiente;
d) Um representante da Direcção-Geral das Flo-

restas;
e) Um representante do Instituto da Água;
f) Um representante da Direcção-Geral do Orde-

namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

g) Um representante do Instituto Português do
Património Arquitectónico;

h) Um representante do Instituto Português de
Arqueologia;

i) Um representante da Câmara Municipal de
Mértola;

j) Um representante das organizações não gover-
namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 15 dias o prazo referido no n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

6 — A elaboração do plano de ordenamento da albu-
feira da Tapada Grande deve estar concluída no prazo
máximo de 18 meses a contar da data da entrada em
vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 133/2001

A barragem da Cova do Viriato foi construída na
ribeira das Cortes, na bacia hidrográfica do Tejo, no
concelho da Covilhã, e deu origem a uma albufeira de
águas públicas, que constitui uma importante reserva
para abastecimento público.

Face às intenções de ocupação das suas margens, uti-
lização para fins recreativos da superfície de água e
da área envolvente, torna-se necessário proceder ao
ordenamento da albufeira, através da realização de um
plano especial de ordenamento do território.

O plano de ordenamento tem como objectivos a dis-
ciplina dos usos e a salvaguarda dos recursos existentes,
com especial incidência na necessária qualidade dos
recursos hídricos.

A albufeira da Cova do Viriato foi classificada como
albufeira protegida pelo Decreto Regulamentar n.o 2/88,
de 20 de Janeiro.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Elaborar o plano de ordenamento da albufeira
da Cova do Viriato, visando os seguintes objectivos:

a) Assegurar a articulação entre os diversos usos
e actividades permitidos ou potenciados pela
albufeira, bem como a sua compatibilização com
a finalidade que presidiu à sua criação;

b) Fixar, no plano de água e na zona envolvente
da albufeira, os usos e o regime de gestão com-
patíveis com aquela finalidade, bem como com
a protecção, valorização ambiental, salvaguarda
do património arqueológico e construído e o
desenvolvimento da área;

c) Garantir a articulação com outros instrumentos
de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, nomeadamente com o plano da bacia
hidrográfica do Tejo, e com as entidades com
competências na área de intervenção do plano.

2 — O plano de ordenamento da albufeira da Cova
do Viriato incide sobre o plano de água desta albufeira
e respectiva zona de protecção, a qual, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, terá uma lar-
gura máxima de 500 m, contada do nível de pleno arma-
zenamento da albufeira e abrange território do concelho
da Covilhã.

3 — Cometer ao Instituto da Água a elaboração do
plano de ordenamento da albufeira da Cova do Viriato.

4 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
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da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro, que presidirá;

b) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
c) Um representante do Instituto de Hidráulica,

Engenharia Rural e Ambiente;
d) Um representante da Direcção-Geral das Flo-

restas;
e) Um representante do Instituto da Água;
f) Um representante da Direcção-Geral do Orde-

namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

g) Um representante do Instituto Português do
Património Arquitectónico;

h) Um representante do Instituto Português de
Arqueologia;

i) Um representante da Câmara Municipal da
Covilhã;

j) Um representante das organizações não gover-
namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 15 dias o prazo referido no n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

6 — A elaboração do plano de ordenamento da albu-
feira da Cova do Viriato deve estar concluída no prazo
máximo de 18 meses a contar da data da entrada em
vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 134/2001

A barragem do Sabugal constitui uma importante
infra-estrutura, integrada no projecto hidroagrícola da
Cova da Beira, dando origem a uma albufeira que fun-
ciona como reservatório de água, permitindo ainda o
abastecimento de água para consumo público e a pro-
dução de energia eléctrica.

Face às intenções de ocupação do seu território envol-
vente e à utilização do plano de água para diferentes
fins, em particular os relacionados com as actividades
de recreio e lazer, torna-se necessário proceder ao orde-
namento da albufeira, através da realização de um plano
especial de ordenamento do território.

Este plano tem como finalidade a gestão equilibrada
das diferentes funções que possam ocorrer na albufeira
e na sua área envolvente, em articulação com as suas
finalidades principais que devem decorrer da protecção
aos recursos naturais e em particular aos recursos
hídricos.

A albufeira do Sabugal foi classificada como albufeira
protegida através do Decreto Regulamentar n.o 2/88,
de 20 de Janeiro.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,

de 23 de Julho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Elaborar o plano de ordenamento da albufeira
do Sabugal, visando os seguintes objectivos:

a) Assegurar a articulação entre os diversos usos
e actividades permitidos ou potenciados pela
albufeira, bem como a sua compatibilização com
a finalidade que presidiu à sua criação;

b) Fixar, no plano de água e na zona envolvente
da albufeira, os usos e o regime de gestão com-
patíveis com aquela finalidade, bem como com
a protecção, valorização ambiental, salvaguarda
do património arqueológico e construído e o
desenvolvimento da área;

c) Garantir a articulação com outros instrumentos
de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, nomeadamente com o plano da bacia
hidrográfica do Tejo, e com as entidades com
competências na área de intervenção do plano.

2 — O plano de ordenamento da albufeira do Sabugal
incide sobre o plano de água desta albufeira e respectiva
zona de protecção, a qual, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 502/71, de 18
de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, terá uma largura
máxima de 500 m, contada do nível de pleno armaze-
namento da albufeira e abrange o território do concelho
do Sabugal.

3 — Cometer ao Instituto da Água a elaboração do
plano de ordenamento da albufeira do Sabugal.

4 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro, que presidirá;

b) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
c) Um representante do Instituto de Hidráulica,

Engenharia Rural e Ambiente;
d) Um representante da Direcção-Geral das Flo-

restas;
e) Um representante do Instituto da Água;
f) Um representante da Direcção-Geral do Orde-

namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

g) Um representante do Instituto Português do
Património Arquitectónico;

h) Um representante do Instituto Português de
Arqueologia;

i) Um representante da Câmara Municipal do
Sabugal;

j) Um representante das organizações não gover-
namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 15 dias o prazo referido no n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.
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6 — A elaboração do plano de ordenamento da albu-
feira do Sabugal deve estar concluída no prazo máximo
de 18 meses a contar da data da entrada em vigor da
presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 135/2001

A barragem de Magos, localizada na ribeira de Magos,
na bacia hidrográfica do rio Tejo, deu origem a uma
albufeira de águas públicas, que constitui um importante
reservatório de água para a rega.

A albufeira de Magos encontra-se classificada como
albufeira de utilização limitada pelo Decreto Regula-
mentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro.

Tendo em conta as intenções manifestadas para a
ocupação das suas margens, considera-se necessário
fixar os usos e o regime de gestão compatíveis com a
utilização sustentável dos recursos e valores naturais em
presença, nomeadamente com a qualidade dos recursos
hídricos, através da elaboração de um plano especial
de ordenamento do território que incide sobre o plano
de água da referida albufeira e respectiva área envol-
vente.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Elaborar o plano de ordenamento da albufeira
de Magos, visando os seguintes objectivos:

a) Assegurar a articulação entre os diversos usos
e actividades permitidos ou potenciados pela
albufeira, bem como a sua compatibilização com
a finalidade que presidiu à sua criação;

b) Fixar, no plano de água e na zona envolvente
da albufeira, os usos e o regime de gestão com-
patíveis com aquela finalidade, bem como com
a protecção, valorização ambiental, salvaguarda
do património arqueológico e construído e o
desenvolvimento da área;

c) Garantir a articulação com outros instrumentos
de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, nomeadamente com o plano da bacia
hidrográfica do Tejo, e com as entidades com
competências na área de intervenção do plano.

2 — O plano de ordenamento da albufeira de Magos
incide sobre o plano de água desta albufeira e respectiva
zona de protecção, a qual, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 502/71, de 18
de Novembro, e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, terá uma largura
máxima de 500 m, contada do nível de pleno armaze-
namento da albufeira e abrange território do concelho
de Salvaterra de Magos.

3 — Cometer ao Instituto da Água a elaboração do
plano de ordenamento da albufeira de Magos.

4 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição

da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Lisboa e Vale do Tejo, que presidirá;

b) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
c) Um representante do Instituto de Hidráulica,

Engenharia Rural e Ambiente;
d) Um representante da Direcção-Geral das Flo-

restas;
e) Um representante do Instituto da Água;
f) Um representante da Direcção-Geral do Orde-

namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

g) Um representante do Instituto Português do
Património Arquitectónico;

h) Um representante do Instituto Português de
Arqueologia;

i) Um representante da Câmara Municipal de Sal-
vaterra de Magos;

j) Um representante das organizações não gover-
namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 15 dias o prazo referido no n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

6 — A elaboração do plano de ordenamento da albu-
feira de Magos deve estar concluída no prazo máximo
de 18 meses a contar da data da entrada em vigor da
presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 136/2001

A barragem do Divor, localizada na bacia hidrográfica
do rio Tejo, na ribeira do Divor, deu origem a uma
albufeira de águas públicas, que constitui um importante
reservatório de água para a rega.

A albufeira do Divor encontra-se classificada como
albufeira protegida pelo Decreto Regulamentar n.o 2/88,
de 20 de Janeiro.

Tendo em conta as intenções manifestadas para a
utilização das suas margens e do seu plano de água,
considera-se necessário fixar os usos e o regime de gestão
compatíveis com a utilização sustentável dos recursos
e valores naturais em presença. Esta finalidade deverá
ser atingida através da elaboração de um plano especial
de ordenamento do território que incide sobre o plano
de água da referida albufeira e respectiva área envol-
vente.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 502/71,
de 18 de Novembro, no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.o 37/91,
de 23 de Julho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;
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Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Elaborar o plano de ordenamento da albufeira
do Divor, visando os seguintes objectivos:

a) Assegurar a articulação entre os diversos usos
e actividades permitidos ou potenciados pela
albufeira, bem como a sua compatibilização com
a finalidade que presidiu à sua criação;

b) Fixar, no plano de água e na zona envolvente
da albufeira, os usos e o regime de gestão com-
patíveis com aquela finalidade, bem como com
a protecção, valorização ambiental, salvaguarda
do património arqueológico e construído e o
desenvolvimento da área;

c) Garantir a articulação com outros instrumentos
de gestão territorial, de âmbito nacional ou
municipal, nomeadamente com o plano da bacia
hidrográfica do Tejo, e com as entidades com
competências na área de intervenção do plano.

2 — O plano de ordenamento da albufeira do Divor
incide sobre o plano de água desta albufeira e respectiva
zona de protecção, a qual, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 502/71, de 18
de Novembro, e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro, terá uma largura
máxima de 500 m, contada do nível de pleno armaze-
namento da albufeira e abrange território do concelho
de Arraiolos.

3 — Cometer ao Instituto da Água a elaboração do
plano de ordenamento da albufeira do Divor.

4 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Um representante da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Alentejo, que presidirá;

b) Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
c) Um representante do Instituto de Hidráulica

e Engenharia Rural e Ambiente;
d) Um representante da Direcção-Geral das Flo-

restas;
e) Um representante do Instituto da Água;
f) Um representante da Direcção-Geral do Orde-

namento do Território e Desenvolvimento
Urbano;

g) Um representante do Instituto Português do
Património Arquitectónico;

h) Um representante do Instituto Português de
Arqueologia;

i) Um representante da Câmara Municipal de
Arraiolos;

j) Um representante das organizações não gover-
namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 15 dias o prazo referido no n.o 2 do
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
para formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do plano.

6 — A elaboração do plano de ordenamento da albu-
feira do Divor deve estar concluída no prazo máximo

de 18 meses, a contar da data da entrada em vigor da
presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 137/2001
O Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola,

adiante designado por IFAD, foi criado em Junho de
1976 com o objectivo de mobilizar e fornecer recursos
financeiros suplementares, em termos concessionais,
para o desenvolvimento agrícola dos Estados membros
em vias de desenvolvimento.

Portugal aderiu ao respectivo Convénio Constitutivo
em 30 de Novembro de 1978, aprovado pelo Decreto
n.o 144-A/78, dessa mesma data, tendo efectuado, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 206-A/90, de 26 de Junho,
uma contribuição no montante de USD 1 000 000, no
âmbito da 3.a Reconstituição de Recursos.

Após a aprovação, pelo Conselho de Governadores
do IFAD, da Resolução n.o 87/XVIII sobre a 4.a Recons-
tituição de Recursos, em Fevereiro de 1997, foi igual-
mente aprovada através da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 161/97, de 4 de Setembro, a participação
de Portugal nesta 4.a Reconstituição, tendo assumido
uma contribuição no montante de USD 750 000, o equi-
valente a PTE 116 932 275.

Em 31 de Julho de 2000, foi aprovada pelo Conselho
de Governadores, por voto por correspondência, a Resolu-
ção n.o 119/XXIV, que autorizou o Fundo a proceder a um
aumento de recursos, no montante de USD 460 000 000,
para o período de 2001 a 2004, designado por 5.a Recons-
tituição de Recursos do IFAD. Portugal participará com
um montante de USD 750 000 para manter a posição que
até à data tem assumido nesta instituição.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar o Ministro das Finanças, com facul-

dade de delegação, a praticar todos os actos necessários
à concretização da contribuição do Governo Português
na 5.a Reconstituição de Recursos do IFAD — Fundo
Internacional de Desenvolvimento Agrícola, no mon-
tante de EUR 720 150, equivalente a USD 750 000.

2 — O pagamento desta contribuição será efectuado
em três prestações iguais, no montante de EUR 240 050
cada uma, através de notas promissórias emitidas pela
República Portuguesa, resgatáveis a partir de 2004.

3 — A primeira nota promissória será emitida 30 dias
após a data do depósito do instrumento de subscrição,
a segunda um ano após a entrada em efectividade da
Reconstituição de Recursos e a terceira até 31 de Feve-
reiro de 2004.

4 — A emissão das notas promissórias referidas nos
números anteriores fica a cargo do Instituto de Gestão
do Crédito Público, e nelas constarão os seguintes
elementos:

a) O número de ordem;
b) O capital representado;
c) A data de emissão;
d) Os direitos, isenção e garantias de que gozam

e que são os dos restantes títulos da dívida
pública que lhes forem aplicáveis;

e) Os diplomas que autorizam a emissão.

5 — As promissórias serão assinadas, por chancela,
pelo Ministério das Finanças, com faculdade de delegar,
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e pelo presidente do conselho directivo do Instituto de
Gestão do Crédito Público, levando também a assinatura
de um dos vogais e o selo branco do mesmo Instituto.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto
de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1035/2001
de 23 de Agosto

De harmonia com o disposto no artigo 115.o do
Código do IRS, os titulares de rendimentos da cate-
goria B são obrigados a passar recibo, em impresso do
modelo oficial, ou a emitir documento de quitação equi-
valente de todas as importâncias recebidas dos seus
clientes, pelos actos nele identificados.

Para a passagem de recibo do modelo oficial tem vindo
a ser utilizado o impresso do modelo n.o 6, criado pela
Portaria n.o 950/89, de 23 de Outubro, com as modifica-
ções introduzidas pela Portaria n.o 488/97, de 15 de Julho.

No desenvolvimento das regras fundamentais a obser-
var no processo de transição para o euro, estabelecidas
pelo Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio, o plano
final da administração pública financeira para o euro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de
7 de Maio de 2001, prevê, de entre outras medidas,
que todas as declarações devam ser emitidas em euros,
a partir de 1 de Janeiro de 2002.

Consequentemente, importa proceder à aprovação do
novo impresso o qual, não obstante passar a constituir
modelo oficial único de recibo, apenas a partir daquela
data, já poderá ser utilizado após a entrada em vigor
da presente portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, nos

termos do artigo 144.o do Código do IRS, o seguinte:
1.o É aprovado o novo recibo modelo n.o 6, em euros,

anexo à presente portaria, que dela faz parte integrante.
2.o O modelo de impresso aprovado pela Portaria

n.o 488/97, de 15 de Julho, poderá continuar a ser uti-
lizado até ao final do ano de 2001.

3.o É revogada a portaria referida no número ante-
rior, a partir de 31 de Dezembro de 2001.

O Ministro das Finanças, Guilherme Waldemar Pereira
d’Oliveira Martins, em 31 de Julho de 2001.

Modelo n.o (Exclusivo da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.) PRECO:
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 1036/2001

de 23 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 341/93, de 30 de Setembro, que
aprova a Tabela Nacional de Incapacidades por Aci-
dentes de Trabalho e Doenças Profissionais, adiante
designada por Tabela, determina, no seu artigo 3.o, a
constituição de uma comissão permanente, à qual
incumbe proceder a estudos conducentes à revisão e
actualização da Tabela, mediante a recolha de dados
junto de entidades especialmente habilitadas, contribuir
para a divulgação de estudos e pareceres de interpre-
tação da mesma e dar parecer, a pedido dos tribunais
ou de outras entidades, sobre dúvidas que se suscitem
quanto à sua interpretação e aplicação.

A constituição e funcionamento da comissão perma-
nente é justificada pela necessidade de uma assídua
actualização da Tabela, em função dos progressos da
ciência médica e em virtude da evolução e da aplicação
das novas tecnologias ao mundo do trabalho.

Acresce a necessidade de interpretação e aplicação
da Tabela à luz das instruções gerais que decorrem,
desde logo, do Decreto-Lei n.o 341/93, conferindo ao
perito médico-legal uma certa maleabilidade na fixação
da incapacidade permanente em consequência das dis-
funções e do estado geral dos sinistrados por acidente
de trabalho ou doença profissional. Por outro lado, a
aprovação do novo regime jurídico das doenças pro-
fissionais e dos acidentes de trabalho, constante da Lei
n.o 100/97, de 13 de Setembro, regulamentada pelos
Decretos-Leis n.os 143/99, de 30 de Abril, e 248/99, de
2 de Julho, vieram tornar necessária, senão mesmo pre-
mente, dadas as remissões constantes que fazem para
a Tabela, a alteração da composição da mencionada
comissão permanente, no sentido de se ver reforçada
a intervenção pluridisciplinar de diversos peritos.

A constituição da nova comissão permanente visa,
assim, criar um espaço dinâmico e participado de todas
as organizações ou instituições com interesse directo
na aplicação da Tabela, permitindo, por outro lado, o
seu acompanhamento sistemático e coerente, tendo em
devida conta os pressupostos sociais que subjazem à
reparação dos riscos profissionais.

Considerando, assim, o disposto no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 341/93, de 30 de Setembro, e no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 248/99, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
do Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o A presente portaria define a composição e fun-
cionamento e regulamenta a competência da Comissão
Permanente para a Revisão e Actualização da Tabela
Nacional de Incapacidades, criada pelo artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 341/93, de 30 de Setembro, a seguir
designada por Comissão Permanente.

2.o Para além das acções de revisão e actualização
da Tabela, compete à Comissão Permanente:

a) Elaborar estudos e dar parecer sobre as dúvidas
suscitadas quanto à interpretação e aplicação
da Tabela;

b) Contribuir para a sua divulgação e proceder à
recolha de dados e de elementos das entidades
encarregadas da aplicação da Tabela;

c) Elaborar o relatório anual das suas actividades.

3.o A Comissão Permanente tem a seguinte com-
posição:

a) O presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Um representante da Direcção-Geral do Emprego

e Formação Profissional;
d) Um representante da Direcção-Geral da Soli-

dariedade e Segurança Social;
e) Um representante do Instituto de Desenvolvi-

mento e Inspecção das Condições de Trabalho;
f) Um representante do Centro Nacional de Pro-

tecção contra os Riscos Profissionais;
g) Um representante do Secretariado Nacional

para a Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência;

h) Dois representantes do Ministério da Saúde;
i) Um representante do Ministério das Finanças;
j) Um representante da Associação Portuguesa de

Seguradores;
k) Um representante dos tribunais do trabalho;
l) Um representante da Associação Nacional dos

Deficientes Sinistrados do Trabalho;
m) Um representante da Sociedade Portuguesa da

Medicina do Trabalho;
n) Dois representantes das associações patronais

com assento na comissão permanente de con-
certação social;

o) Dois representantes das associações sindicais
com assento na comissão permanente de con-
certação social;

p) Um representante do Conselho Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência, designado de entre as organizações
não governamentais.

4.o A presidência da Comissão Permanente cabe, por
inerência, ao presidente do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais, e a vice-presidên-
cia cabe, necessariamente, a um representante do Ins-
tituto de Seguros de Portugal.

5.o — 1 — Ao presidente ou ao vice-presidente,
quando o substitua nas suas ausências ou impedimentos,
cabe especialmente convocar as reuniões da Comissão,
dirigir os seus trabalhos e assegurar o cumprimento das
deliberações que forem tomadas, tendo voto de qua-
lidade naquelas em que intervenha.
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2 — A Comissão Permanente reúne ordinariamente
uma vez em cada ano e extraordinariamente por ini-
ciativa do presidente ou a requerimento de mais de 50%
dos seus membros.

6.o — 1 — A Comissão Permanente pode criar uma
comissão técnica, constituída pelo presidente daquela
e por especialistas indicados por cada uma das seguintes
entidades:

a) Tribunais do trabalho;
b) Centro Nacional de Protecção contra os Riscos

Profissionais;
c) Associação Portuguesa de Seguradores;
d) Sociedade Portuguesa de Medicina do Tra-

balho.

2 — A comissão técnica pode solicitar a participação
extraordinária de outros especialistas nos assuntos em
discussão.

7.o — 1 — À comissão técnica compete apoiar a
Comissão Permanente e realizar quaisquer diligências
de que seja por esta ou pelo seu presidente incumbida,
podendo elaborar ou solicitar estudos ou pareceres.

2 — A comissão técnica reúne, pelo menos, uma vez
por semestre, por convocação do presidente.

3 — A comissão técnica envia à Comissão Perma-
nente os estudos, pareceres e actas de reunião que fun-
damentam as propostas.

8.o — 1 — Os membros da comissão técnica, assim
como os outros peritos e especialistas que sejam cha-
mados a colaborar com aqueles, têm direito, por par-
ticipação nas reuniões, a senhas de presença de mon-
tante a determinar pelo membro do Governo com tutela
sobre o Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais e a ajudas de custo e despesas com trans-
portes, nos termos fixados para os funcionários, agentes
do Estado e entidades a eles equiparadas com venci-
mentos superiores ao valor do índice 405.

2 — Aos membros da comissão técnica e aos peritos
que realizarem estudos ou emitam pareceres de elevada
complexidade podem ser atribuídas compensações
financeiras.

9.o Compete ao Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais assegurar todo o apoio logístico
e administrativo necessário ao normal funcionamento das
comissões, afectando a essas funções o pessoal necessário.

10.o Os encargos decorrentes da aplicação desta por-
taria são suportados pelo orçamento do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais, dentro dos
limites previstos, em rubrica própria criada para o efeito.

11.o É revogada a portaria n.o 289/95 (2.a série), de
25 de Agosto, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 289, de 25 de Setembro de 1995.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 2 de Julho de 2001. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade, Paulo José Fernandes Pedroso,
em 31 de Julho de 2001.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1037/2001
de 23 de Agosto

Pela Portaria n.o 1040/95, de 25 de Agosto, foi reno-
vada até 25 de Agosto de 2001 a zona de caça associativa
da Herdade Nova dos Almanhares e outras (processo

n.o 121-DGF), situada na freguesia de Alter do Chão,
município de Alter do Chão, com uma área de
638,1250 ha, à Associação de Caçadores da Serra dos
Tojos.

Pela Portaria n.o 1044/98, de 22 de Dezembro, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com uma área total de
670,5450 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal de Alter
do Chão e o Conselho Nacional da Caça e da Con-
servação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade Nova dos Almanhares e outras (processo
n.o 121-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Alter do Chão, município de Alter do
Chão, com uma área de 670,5450 ha.

2.o A presente portaria entra em vigor a partir do
dia 26 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 31 de
Julho de 2001.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 1038/2001
de 23 de Agosto

O regulamento interno do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia, aprovado pela Portaria n.o 763/93, de
27 de Agosto, integra os serviços de nutrição e de die-
tética nos serviços assistenciais de apoio, previstos no
artigo 4.o

Muito embora a nutrição e a dietética sejam serviços
com algumas funções sobreponíveis, certo é que na sua
constituição e competências apresentam diferenças rele-
vantes que justificam um adequado enquadramento no
âmbito da estrutura e modelo organizativos da instituição.

Assim, nos termos e ao abrigo do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 284/99, de 26 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o
seguinte:

1.o Os artigos 4.o e 5.o do regulamento interno do
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, aprovado pela
Portaria n.o 763/93, de 27 de Agosto, passam a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[...]

O hospital dispõe ainda dos seguintes serviços assis-
tenciais de apoio:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Nutrição clínica.

Artigo 5.o

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Alimentação e dietética;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Saúde, António Fernando Correia de
Campos, em 3 de Agosto de 2001.
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